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O governo, no 
"caminho, do calote interno 

em um ou dois anos ' ! . 

O crescimento vertiginoso da 
dívida pública interna, que 
em 12 meses até julho cres-
ceu 600%, poderá levar o go- 

verno a decretar uma moratória in-
terna, com a suspensão do paga-
mento dessa dívida, segundo afir-
mou ontem o vice-presidente do 
Instituto Brasileiro de Mercado de 
Capitais, Paulo Guedes, ao apre-
sentar a Carta Econômica da Dis-
tribuidora Pactual. Para ele, a tese 
da ampliação da dívida pública até 
que haja um "estouro" e posterior 
reformulação do sistema financeiro 
já é defendida por uma parcela do 
governo e faz parte dos grandes er-
ros da política econômica do presi-
dente José Sarney. 

Para Paulo Guedes, é "medío-
cre" imaginar que é possível baixar 
as taxas de juros através da atua-
ção das autoridades monetárias no 
overnight — aplicações por um dia 
no mercado aberto — sem que ou-
tras medidas sejam adotadas para 
impedir que o governo continue fi-
nanciando o déficit público pela 
emissão de títulos e ampliação da 
dívida plública. "Esse é o caminho 
certo do calote interno dentro de 
um ou dois anos", disse o econo-
mista. 

Ele elogiou as medidas anun-
ciadas pelo ministro da Indústria e 
do Comércio, Roberto Gusmão, pa-
ra extinguir o IBC, o IAA e a Em-
bratur, como "as únicas que apon-
tam no sentido de uma solução des-
sa crise, porque constituem cortes 
efetivos nos gastos públicos". Para 
o economista, há na verdade três 
equipes econômicas no governo, di-
vergentes entre si: a primeira, for-
mada pela Secretaria do Planeja-
mento; a segunda pelo Banco Cen-
tral e o Ministério da Fazenda; e, 
ainda, "o assessor da Presidência, 
Luiz Paulo Rosemberg, ligado a ou-
tro grupo de economistas". 

Três erros 
Ao explicar as teses defendidas 

pela Carta Econômica, Paulo Gue-
des enumerou o que considera os 
três grandes erros do presidente Jo-
sé Sarney. O primeiro; assumir o 
compromisso de gerar taxas de  

cresci. 	 e 
6% ao ano para os próximos quatro 
anos, "retomando o crescimento 
econômico por decreto", em segui-
da, o que chamou de "oficialização 
da política gradualista no combate 
à inflação", que para o executivo do 
Ibmec significa colocar a inflação 
em segundo plano como objetivo 
de política econômica; "o terceiro 
grande erro foi não utilizar o pode-
roso instrumento da reforma tribu-
tária, com a descentralização de re-
cursos para , OS,  ptacos xnunicí 
pios." , 

Paulo Guedes exmplificou ci-
tando o ministro das Minas e Ener-
gia, Aureliano Chaves: "O Aurelia-
no tem todo o direito de protestar 
contra um corte de recursos da Ele-
trobrás, que coube ao Partido da 
Frente Liberal. Assim, o governo 
deveria negociar, especialmente no 
período pré-eleitoral, o corte nas 
depesas da Eletrobrás em troca de 
liberação de recursos para o Estado 
de Minas Gerais, por exemplo, para 
a construção de escolas, hospitais 
etc. Se tivesse de cortar US 108 mi-
lhões da Eletrobrás, poderia ofere-
cer a Aureliano US$ 50 milhõe.g pa-
ra gastos em obras pi"•_1.-,Ileas no Es-
tado", disse o diretor da Pactual. 

Paulo Guedes disse ainda que o 
abandono do combate à inflação e 
dos cortes nos gastos públicos pode 
levar a um brutal aumento da carga 
tributária — tese defendida pelo 
Instituto de Pesquisas Econômi-
cas, da Seplan — e a um impasse 
com o Fundo Monetário Internacio-
nal, a quem, no seu entender, os 
negociadores governamentais apre-
sentaram "uma dose insuficiente 
para 1985 e um ponto de interroga-
ção para 1986". O que, para Paulo 
Guedes, não impede a vinda a Bra-
sília do maior credor externo do 
País — o Citibank — mas expõe o 
Brasil ao risco de uma evasão cres-
cente dos pequenos bancos envolvi-
dos na dívida interna de curto pra-
zo. O economista acrescentou que, 
nesses termos, "a Nova República 
vai crescer 9% este ano, sem com-
bate à inflação, e daqui a quatro 
anos Sarney poderá sair apedreja-
do do governo". 


